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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. ATIVIDADE FISCALIZATÓRIA. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. DIREITO DO CONSUMIDOR. TV A CABO. COBRANÇA 
POR PONTO EXTRA. LEGALIDADE DA COBRANÇA. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte 
segundo o qual não se afigura abusiva a percepção por aluguel de equipamentos 
adicionais de transmissão ou reprodução do sinal de TV, pois, por serem opcionais, 
permitem cobrança mensal em número correspondente ao de sua disponibilização, 
visto acarretarem custos para o fornecedor e vantagens para o consumidor. Recurso 
Especial provido.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 30 de agosto de 2021.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. ATIVIDADE FISCALIZATÓRIA. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. DIREITO DO CONSUMIDOR. TV A CABO. COBRANÇA 
POR PONTO EXTRA. LEGALIDADE DA COBRANÇA. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte 
segundo o qual não se afigura abusiva a percepção por aluguel de equipamentos 
adicionais de transmissão ou reprodução do sinal de TV, pois, por serem opcionais, 
permitem cobrança mensal em número correspondente ao de sua disponibilização, 
visto acarretarem custos para o fornecedor e vantagens para o consumidor. Recurso 
Especial provido.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

            A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu parcial 
provimento ao Recurso Especial, apenas para afastar a multa fixada nos embargos de 
declaração.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que "resta indene de dúvidas a 
ilegalidade da cobrança pela utilização de pontos extras. Esclarecido, pois, nos termos 
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alinhavados acima, que a recorrida, operadora de TV a cabo, somente poderia ter 
cobrado dos seus clientes pelo serviço referente ao ponto principal" (fl. 1.081e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 1.088/1.099e. 

VOTO

            A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015. 

Não assiste razão ao Agravante, porquanto os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado 
nesta Corte segundo o qual não se afigura abusiva a percepção por aluguel de 
equipamentos adicionais de transmissão ou reprodução do sinal de TV, pois, por serem 
opcionais, permitem cobrança mensal em número correspondente ao de sua 
disponibilização, visto acarretarem custos para o fornecedor e vantagens para o 
consumidor.

Nesse sentido:
 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO - 
SERVIÇOS DE TELEVISÃO A CABO - COBRANÇA POR PONTO EXTRA 
E ALUGUEL DE EQUIPAMENTO - INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE 
REPUTARAM INDEVIDA A ARRECADAÇÃO PECUNIÁRIA POR 
PONTOS ADICIONAIS, CONDENANDO A PRESTADORA DE TV POR 
ASSINATURA À REPETIÇÃO DO INDÉBITO NOS CINCO ANOS 
ANTECEDENTES AO AJUIZAMENTO DA DEMANDA - IRRESIGNAÇÃO 
DA ACIONADA - RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA REFORMAR O 
ACÓRDÃO E A SENTENÇA E JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO 
VEICULADO NA INICIAL QUANTO À REPETIÇÃO DO INDÉBITO.
Hipótese: Controvérsia acerca da viabilidade de cobrança por ponto extra 
de televisão por assinatura, bem ainda de aluguel dos aparelhos, 
equipamentos, conversores e decodificadores pertencentes à prestadora de 
serviço instalados na residência da autora. 1.
Inocorrência de negativa de prestação jurisdicional, porquanto a tese 
jurídica acerca da possibilidade ou não de cobrança da taxa decorrente da 
contratação de pontos extras de TV por assinatura restou amplamente 
discutida pela Corte local. 2. Inaplicabilidade do prazo prescricional 
quinquenal previsto no art. 27 do CDC, uma vez que a cobrança indevida de 
valores por suposto ponto extra de TV ou aluguel de decodificadores não se 
subsume a fato do produto ou serviço. 2.1. A pretensão ressarcitória funda-
se nos prazos estabelecidos pelo Código Civil, notadamente em virtude de 
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ser assente nesta Corte Superior a jurisprudência, inclusive firmada em 
sede de recurso repetitivo (Resp 1.360.969/RS, relator para acórdão o 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Dje 19/09/2016), segundo a qual o 
reembolso/devolução/repetição de valores decorrentes da declaração de 
abusividade de cláusula contratual submete-se ao prazo prescricional trienal 
previsto no art. 206, § 3º, inciso IV, do Código Civil de 2002, estabelecido 
para direitos fundados no enriquecimento sem causa, referente às 
prestações pagas a maior no período de três anos compreendido no 
interregno anterior à data da propositura da ação.
3. É lícita a conduta da prestadora de serviço que em período anterior à 
Resolução nº 528, de 17 de abril de 2009, da agência reguladora ANATEL, 
efetua cobranças por ponto extra de TV por assinatura, face a ausência de 
disposição regulamentar à época vedando o recolhimento a esse título.
4. Não se afigura abusiva a percepção por aluguel de equipamentos 
adicionais de transmissão ou reprodução do sinal de TV, pois, por serem 
opcionais, permitem cobrança mensal em número correspondente ao de 
sua disponibilização, visto acarretarem custos para o fornecedor e 
vantagens para o consumidor. 4.1. Caso o consumidor não pretenda pagar 
o aluguel pelos aparelhos disponibilizados pela própria fornecedora do 
serviço de TV por assinatura em razão direta dos pontos adicionais 
requeridos, pode optar por comprar ou alugar ou obter em comodato de 
terceiros os equipamentos necessários para a decodificação do sinal nos 
exatos termos da faculdade conferida pela normatização regente. Contudo, 
optando/preferindo o cliente adquirir o pacote de serviços da própria 
fornecedora do sinal da TV por assinatura contratada, ou seja, com a 
inclusão do conversor/decodificador, plenamente justificável a cobrança de 
valor adicional na mensalidade, não havendo falar em abuso.
5. A sucumbência rege-se pela lei vigente à data da deliberação que a 
impõe ou a modifica, na qual ficarão estabelecidas a proporção de derrota e 
vitória entre os pedidos das partes, bem ainda todos os requisitos 
valorativos para a fixação da verba sucumbencial (honorários advocatícios).
Nos termos do § 8º do artigo 85 do NCPC, nas causas em que for 
inestimável ou irrisório o proveito econômico ou quando o valor da causa for 
muito baixo, os honorários serão fixados por apreciação equitativa 
consoante o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a 
natureza e a importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o 
tempo exigido para o seu serviço.
6. Recurso especial provido a fim de reformar o acórdão e a sentença e 
julgar improcedente o pedido veiculado na inicial quanto à repetição do 
indébito, ficando prejudicados os demais pontos do reclamo especial.
(REsp 1449289/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 
13/12/2017).
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TV A CABO. COBRANÇA 
POR PONTO EXTRA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. MÉRITO DA COBRANÇA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS INVOCADOS E ÓBICE DA 
SÚMULA N. 7 DO STJ. DANO MORAL COLETIVO. MATÉRIA 
PREJUDICADA EM RAZÃO DO RECONHECIMENTO DA LEGALIDADE 
DA COBRANÇA.
1. É descabida a alegação de negativa de prestação jurisdicional se a Corte 
de origem examinou e decidiu, de forma motivada e suficiente, as questões 
que delimitaram a controvérsia.
2. Não se conhece do recurso especial quando ausente o 
prequestionamento dos dispositivos invocados como violados.
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3. Tendo o Tribunal a quo, com base no laudo pericial, reconhecido que a 
instalação e manutenção de ponto extra de TV a cabo implica custos 
adicionais para a empresa, premissa fática cujo revolvimento encontra óbice 
na Súmula n. 7 do STJ, não há como chegar a conclusão diversa daquela 
adotada pelo acórdão recorrido. Além disso, a ausência de impugnação do 
fundamento central do acórdão recorrido atrai a incidência da Súmula n. 283 
do STF.
4. Reconhecida a legalidade da cobrança pelo ponto extra no período 
anterior à edição da Resolução ANATEL n. 528 de 17.4.2009, fica 
prejudicado o exame do cabimento de dano moral coletivo.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e desprovido.
(REsp 1386539/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 16/06/2016).

 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO - 
SERVIÇOS DE TELEVISÃO A CABO - COBRANÇA POR PONTO EXTRA 
E ALUGUEL DE EQUIPAMENTO - INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE 
REPUTARAM INDEVIDA A ARRECADAÇÃO PECUNIÁRIA POR 
PONTOS ADICIONAIS, CONDENANDO A PRESTADORA DE TV POR 
ASSINATURA À REPETIÇÃO DO INDÉBITO NOS CINCO ANOS 
ANTECEDENTES AO AJUIZAMENTO DA DEMANDA - IRRESIGNAÇÃO 
DA ACIONADA - RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA REFORMAR O 
ACÓRDÃO E A SENTENÇA E JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO 
VEICULADO NA INICIAL QUANTO À REPETIÇÃO DO INDÉBITO.
Hipótese: Controvérsia acerca da viabilidade de cobrança por ponto extra 
de televisão por assinatura, bem ainda de aluguel dos aparelhos, 
equipamentos, conversores e decodificadores pertencentes à prestadora de 
serviço instalados na residência da autora. 1.
Inocorrência de negativa de prestação jurisdicional, porquanto a tese 
jurídica acerca da possibilidade ou não de cobrança da taxa decorrente da 
contratação de pontos extras de TV por assinatura restou amplamente 
discutida pela Corte local. 2. Inaplicabilidade do prazo prescricional 
quinquenal previsto no art. 27 do CDC, uma vez que a cobrança indevida de 
valores por suposto ponto extra de TV ou aluguel de decodificadores não se 
subsume a fato do produto ou serviço. 2.1. A pretensão ressarcitória funda-
se nos prazos estabelecidos pelo Código Civil, notadamente em virtude de 
ser assente nesta Corte Superior a jurisprudência, inclusive firmada em 
sede de recurso repetitivo (Resp 1.360.969/RS, relator para acórdão o 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Dje 19/09/2016), segundo a qual o 
reembolso/devolução/repetição de valores decorrentes da declaração de 
abusividade de cláusula contratual submete-se ao prazo prescricional trienal 
previsto no art. 206, § 3º, inciso IV, do Código Civil de 2002, estabelecido 
para direitos fundados no enriquecimento sem causa, referente às 
prestações pagas a maior no período de três anos compreendido no 
interregno anterior à data da propositura da ação.
3. É lícita a conduta da prestadora de serviço que em período anterior à 
Resolução nº 528, de 17 de abril de 2009, da agência reguladora ANATEL, 
efetua cobranças por ponto extra de TV por assinatura, face a ausência de 
disposição regulamentar à época vedando o recolhimento a esse título.
4. Não se afigura abusiva a percepção por aluguel de equipamentos 
adicionais de transmissão ou reprodução do sinal de TV, pois, por serem 
opcionais, permitem cobrança mensal em número correspondente ao de 
sua disponibilização, visto acarretarem custos para o fornecedor e 
vantagens para o consumidor. 4.1. Caso o consumidor não pretenda pagar 
o aluguel pelos aparelhos disponibilizados pela própria fornecedora do 
serviço de TV por assinatura em razão direta dos pontos adicionais 
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requeridos, pode optar por comprar ou alugar ou obter em comodato de 
terceiros os equipamentos necessários para a decodificação do sinal nos 
exatos termos da faculdade conferida pela normatização regente. Contudo, 
optando/preferindo o cliente adquirir o pacote de serviços da própria 
fornecedora do sinal da TV por assinatura contratada, ou seja, com a 
inclusão do conversor/decodificador, plenamente justificável a cobrança de 
valor adicional na mensalidade, não havendo falar em abuso.
5. A sucumbência rege-se pela lei vigente à data da deliberação que a 
impõe ou a modifica, na qual ficarão estabelecidas a proporção de derrota e 
vitória entre os pedidos das partes, bem ainda todos os requisitos 
valorativos para a fixação da verba sucumbencial (honorários advocatícios).
Nos termos do § 8º do artigo 85 do NCPC, nas causas em que for 
inestimável ou irrisório o proveito econômico ou quando o valor da causa for 
muito baixo, os honorários serão fixados por apreciação equitativa 
consoante o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a 
natureza e a importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o 
tempo exigido para o seu serviço.
6. Recurso especial provido a fim de reformar o acórdão e a sentença e 
julgar improcedente o pedido veiculado na inicial quanto à repetição do 
indébito, ficando prejudicados os demais pontos do reclamo especial.
(REsp 1449289/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 
13/12/2017).
 
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos de 
Divergência  somente  são  admissíveis  quando os acórdãos cotejados 
forem  proferidos no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de 
admissibilidade ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência 
da Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o acórdão 
embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do Superior Tribunal de 
Justiça, falta aos embargos de divergência o pressuposto básico para a sua  
admissibilidade,  é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  
mesma  questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o equívoco   
só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  de declaração  pelo  
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próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  
1.439.639/RS, Rel.  Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador 
Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). 
Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos 
EREsp  1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO,  DJe  de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não enseja a 
necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016, destaque 
meu).

 
AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  
ART.  1.021, § 1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU  DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.  
REQUERIMENTO  DA  PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA  NO  §  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o  
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  entre acórdão  
que aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento  
do  agravo  interno  em votação unânime. A condenação do agravante  ao  
pagamento  da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  em  
decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   mostre-se  
manifestamente   inadmissível   ou que  sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão, 
improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).

 
PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA.  ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO.  
INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE   RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
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HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  
PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente  por  Tribunal  de  Justiça ou por Tribunal Regional Federal  
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a competência do Tribunal local  
apenas  por  via  de  apelação,  o acórdão respectivo desafia recurso  
especial,  conforme  o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar do recurso  
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de  impossibilidade  de  
acolhimento  das  razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do agravante ao 
pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o valor atualizado da 
causa,   em   razão   do  reconhecimento  do  caráter  de  manifesta 
improcedência,  a  interposição  de  qualquer  outro recurso ficando 
condicionada ao depósito prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).

 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de aplicar multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.867.627 / MG
Número Registro: 2020/0066125-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000181054115004 10000181054115005 10000181054115006 51059385720188130024

Sessão Virtual de 24/08/2021 a 30/08/2021

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADORES : FABIOLA PINHEIRO LUDWIG - MG100030

PAULO DANIEL SENA ALMEIDA PEIXOTO - MG078196
RECORRIDO : OI MOVEL S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : CLISSIA PENA ALVES DE CARVALHO - MG076703

MARIA ODETTE GUERRA HENRIQUES LACERDA - MG075171

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADOS : FABIOLA PINHEIRO LUDWIG - MG100030

PAULO DANIEL SENA ALMEIDA PEIXOTO - MG078196
AGRAVADO : OI MOVEL S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : CLISSIA PENA ALVES DE CARVALHO - MG076703

MARIA ODETTE GUERRA HENRIQUES LACERDA - MG075171

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador
convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 31 de agosto de 2021
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